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O presente Contrato tem por objeto a locação do imóvel situado na Quadra 103, Avenida
Vargem da Bênção, Lote 01 - Recanto das Emas/DF, com área de 2.385 m2 (dois mil e trezentos e oitenta
e cinco metros quadrados), para realocação dos alunos do Centro de Ensino Fundamental 101, oriundos
do Setor Habitacional Água Quente e demanda reprimida da Coordenação Regional de Ensino do Recanto
das Emas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEEDF, consoante especifica o
Projeto Básico (77773577), a Proposta (63101210, 74290784 e 76060778), a ratificação de Dispensa de
Licitação publicada no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF (80313742), baseada no inciso X , art. 24,
c/c o art. 26, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, e ao disposto na Lei nº 8.245 de 18/10/1991, que passam a
integrar o presente termo independente de transcrição.

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

 

4.1. O valor mensal do aluguel é de R$ 48.320,10 (quarenta e oito mil, trezentos e vinte
reais e dez centavos), perfazendo o valor total do Contrato em R$ 2.899.206,00 (dois milhões, oitocentos
e noventa e nove mil e duzentos e seis reais)​, devendo a importância de R$ 579.841,20 (quinhentos e
setenta e nove mil, oitocentos e quarenta e um reais e vinte centavos) ser atendida à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente, Lei Orçamentária nº 7.061, 07 de janeiro de 2022
(LOA 2022), e é compatível com a Lei nº 6.490, de 29 de janeiro de 2020 (PPA 2020-2023), bem como
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 6.934, de 05 de agosto de 2021 (LDO 2022), enquanto a parcela
remanescente, no valor de R$ 2.319.364,80 (dois milhões, trezentos e dezenove mil, trezentos e sessenta
e quatro reais e oitenta centavos), será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s)
orçamento(s) seguinte(s).

4.2. Os contratos celebrados com prazo de vigência superior a 12 (doze) meses, poderão
ter seus valores, anualmente, reajustados por índice adotado em lei, ou na falta de previsão específica,
pelo Índice de Preço ao Consumidor - IPCA.

4.2.1.  Em caso de falta desse índice, por motivo de extinção ou não, ou quando a
aplicação desse acarretar valor superior ao praticado no mercado, o índice substituto de
reajustamento será sucessivamente o IPC (FIPE) e IGP (FGV), respectivamente pela
ordem. Na falta desses índices, o reajuste será realizado pela média de 03 (três) índices
a escolha das partes que reflita a variação da inflação ocorrida no período.

4.2.2. Na hipótese do índice de correção monetária, previsto neste item, acumulado no
período vir a ser negativo, deverá ficar concordado e estipulado entre as partes que o
aluguel devido não será reajustado.

4.2.3. O reajuste, decorrente de solicitação do Locador, será formalizado por
apostilamento, salvo se coincidente com termo aditivo para prorrogação de vigência ou
alteração contratual.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

5.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:   

 I - Unidade Orçamentária: 18101

II - Programa de Trabalho: 12.361.6221.2389.0001

III - Natureza da Despesa: 3.3.90.39

IV - Fonte de Recurso: 100

5.2. Foi emitida, inicialmente, em 17/02/2022, a Nota de Empenho nº 2022NE01059, no
valor de R$ 579.841,20 (quinhentos e setenta e nove mil, oitocentos e quarenta e um reais e vinte
centavos), sob o evento nº 400091, na modalidade Global.
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CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

 

6.1. O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal.

6.2.  O pagamento dar-se-á por meio de ordem bancária para crédito em conta da
Contratada em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, discriminando os serviços
efetivamente executados, devidamente atestados pelos (as) executores (as), e, ainda, dos comprovantes
de recolhimento dos encargos sociais e, quando for o caso, das multas aplicadas.

6.2.1. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

6.2.1.1.  Certidão Negativa de Débitos – CND, emitida pelo Instituto Nacional de
Seguridade Social - INSS, devidamente atualizada (Lei nº 8.212, de 24/07/1991).

6.2.1.2.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei nº 5.452 de
1º/05/1943.

6.2.1.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –
FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei
nº 8.036, de 11/05/1990).

6.2.1.4.  Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

6.2.1.5. Certidão negativa de débitos de tributos e contribuições federais.

6.3.  O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, do
documento de cobrança apresentado pelo Locador.

6.4.  Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos
pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que o Locador providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularidade da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Locatária.

6.5.  Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
Ordem Bancária para pagamento.

6.6. A Locatária não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo Locador, que porventura não tenha sido acordada neste instrumento.

6.7. Os pagamentos às empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos
de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), serão feitos, exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB, nos termos do
Decreto nº 32.767, de 17/02/2011.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 

7.1. O Contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, podendo ter sua duração prorrogada por períodos sucessivos, mediante Termos Aditivos,
após a verificação da real necessidade e vantagens à Administração em sua continuidade e acordo entre
as partes.

7.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega
das chaves, mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel.
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7.1.2. Caso não tenha interesse na prorrogação, o Locador deverá enviar comunicação
escrita à Locatária, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da data do
término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por
descumprimento de dever contratual.

7.1.3. Findo o prazo de locação, inexistindo prorrogação, a Locatária terá o prazo de 60
(sessenta) dias para desocupar o imóvel, prorrogável uma única vez por igual período,
sem prejuízo dos alugueres e encargos incidentes.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO

 

Este Contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do art. 8º da Lei nº 8.245, de 18/10/1991.

PARÁGRAFO ÚNICO. O Contrato poderá ser rescindido no menor prazo possível, para melhor adequação
às finalidades de interesse público, nos termos do art. 58 da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, ou de forma
que as ações em curso na Unidade de Patrimônio Imobiliário da Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal - SEEC sejam finalizadas.

 

CLÁUSULA NONA – DA DESTINAÇÃO E UTILIZAÇÃO

 

O imóvel somente poderá ser utilizado pelo Distrito Federal, por meio da Secretaria de
Estado de Educação, para instalação e funcionamento para atender às demandas da Coordenação
Regional de Ensino do Recanto das Emas, na forma descrita na Cláusula Terceira – Do Objeto, vedada sua
utilização para quaisquer outros fins, bem como sua, sublocação, empréstimo ou cessão, a qualquer
titulo, no todo ou em parte.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA LOCADORA

 

10.1. A Locadora fica obrigada:

10.1.1. A fornecer ao Distrito Federal descrição minuciosa do estado do imóvel quando
de sua entrega com expressa referência aos eventuais defeitos existentes, respondendo
pelos vícios ou defeitos anteriores à locação.

10.1.2. A entregar ao Distrito Federal o imóvel em estado de servir ao uso a que se
destina, bem como a garantir-lhe, durante a vigência deste Contrato, seu uso pacífico.

10.1.3. A pagar os impostos, as taxas, o prêmio de seguro complementar contra fogo e
as despesas extraordinárias de condomínio, que incidam ou venham a incidir sobre o
imóvel.

10.1.4.  No  caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de
direitos ou dação em pagamento, o Distrito Federal tem preferência para adquirir o
imóvel, em igualdade de condições com terceiros, devendo a Locadora dar-lhe
conhecimento do negócio mediante notificação judicial ou extrajudicial.

10.1.5. Entregar ao Distrito Federal o imóvel desocupado, em perfeitas condições de
uso, livre e desembaraçado de quaisquer ônus que possa impedir sua locação, mediante
prévia vistoria e aprovação da Locatária.

10.1.6. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado.

10.1.7. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel.
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10.1.8. Fornecer à Locatária Termo de Vistoria no qual conste descrição detalhada do
estado do imóvel, quando da sua entrega, com expressa referência aos eventuais
defeitos existentes.

10.1.9. Fornecer à Locatária recibo discriminado das importâncias pagas, vedada a
quitação genérica.

10.1.10. Pagar as taxas de administração imobiliária se houver, e de intermediações,
nessas compreendidas as despesas necessárias à aferição de idoneidade do
pretendente.

10.1.11. Exibir à Locatária, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que
estejam sendo exigidas.

10.1.12. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Locatária,
atendendo prontamente quaisquer reclamações.

10.1.13. Preservar o domínio, não divulgar e nem permitir a divulgação, sob qualquer
hipótese, das informações que venha a ter acesso em decorrência da contratação.

10.1.14 . Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação.

10.1.15. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, (se houver), entendidas
como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do imóvel, como:

10.1.15.1 . Arcar com quaisquer obras de reformas ou acréscimos que interessem
à estrutura integral do imóvel.

10.1.15.2. Pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem
como das esquadrias externas.

10.1.15.3. Obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do imóvel.

10.1.16. Em caso de ocorrência de medida judicial que incida sobre o imóvel, objeto da
locação, informar a Locatária no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

10.1.17. Pagar prêmio de segurança complementar contra fogo.

10.1.18. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o
pagamento do prêmio de seguro complementar contra fogo, caso ocorra um sinistro
dessa natureza.

10.1.19. Informar à Locatária quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive
com a apresentação da documentação correspondente.

10.1.20. Responder as notificações da Locatária acerca de pedidos de reparações e
autorizações de benfeitorias no imóvel locado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias
úteis.

10.1.21. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a
contratação.

10.1.22. Cumprir com todas as demais obrigações entabuladas no instrumento
contratual a ser celebrado.

10.1.23. No caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de
direitos ou dação em pagamento, o Distrito Federal inicialmente terá preferência para
aquisição do imóvel em questão, caso haja interesse da administração, em igualdade de
condições com terceiros, devendo a Locadora dar-lhe conhecimento do negócio
mediante notificação judicial ou extrajudicial.

10.1.24. Faturar mensalmente a despesa com aluguel do mês vencido à Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal - SEEDF.
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10.1.26. Arcar com as despesas com a manutenção preditiva, manutenção e
conservação das redes: elétricas; lógica (dados e voz); hidrossanitária; climatização e
contra incêndio.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO DISTRITO FEDERAL

 

11.1. São obrigações da Locatária:

11.1.1. Servir-se do imóvel locado para o uso convencionado ou presumido, compatível
com a natureza desse e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu
fosse.

11.1.2. Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação
minuciosa do seu estado, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos
existentes.

11.1.3. Efetuar pagamento até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao mês
vencido, após a apresentação da fatura correspondente, no valor da locação,
devidamente atestada pelo executor do Contrato, devidamente acompanhada da
regularidade fiscal da empresa junto à Fazenda do Distrito Federal, da Fazenda Federal,
INSS e do FGTS.

11.1.4. Levar ao conhecimento do Locador o surgimento de qualquer dano ou defeito
cuja reparação a esse incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros.

11.1.5. Restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa, elaborado quando da vistoria inicial, salvo os
desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.

11.1.7. Não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento
prévio e por escrito do Locador.

11.1.8. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do Locador, sendo
assegurado à Locatária o direito de abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de 10 (dez) dias, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.245, de 18/10/1991.

11.1.9. Entregar imediatamente ao Locador os documentos de cobrança de tributos e
encargos condominiais, cujo pagamento não seja de sua responsabilidade, bem como
qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que dirigida à
Locatária.

11.1.10. Pagar as despesas ordinárias de condomínio,(se houver), entendidas como
aquelas necessárias à sua administração, como:

11.1.10.1 Arcar com o pagamento de água, luz e demais taxas e benefícios que
possam incidir sobre o uso do imóvel no período em que estiver sobre guarda da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - SEEDF.

11.1.10.2. limpeza, conservação das instalações e dependências do imóvel.

11.1.11. Arcar com o pagamento de impostos e taxas inerentes ao imóvel, incluindo o
IPTU/TLP, nos termos do art. 22, VIII, da Lei n° 8.245, de 18/10/1991.

11.1.12. Pagar despesas de telefone e de consumo de energia elétrica.

11.1.13. Apresentar projeto ao Locador caso haja necessidade de expansão de carga
elétrica no imóvel.

11.1.14. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos.



07/03/2022 15:26 SEI/GDF - 80632434 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=91364821&infra_siste… 7/10

11.1.15. Promover a anotação do contrato por averbação na matrícula do imóvel para
as finalidades legais, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data
de publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF, às
suas expensas, ressaltando a sua vigência no caso de alienação a terceiro, bem assim, o
direito de preferência de aquisição do imóvel no prazo legal.

11.1.16. Permitir a vistoria do imóvel pelo Locador ou por seus mandatários, mediante
prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por
terceiros, na hipótese prevista no art. 27 da Lei nº 8.245, de 18/10/1991.

11.1.17. Emitir nota de empenho em favor da Contratada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS BENFEITORIAS

 

As benfeitorias necessárias introduzidas pela Locatária, ainda que não autorizadas pela
Locadora, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do
direito de retenção, de acordo com o art. 35 da Lei nº 8.245, de 18/10/1991, e o art. 578 do Código Civil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ADAPTAÇÃO DO IMÓVEL

 

O locador deverá adequar o imóvel para atendimento à pessoa portadora de necessidades
especiais, de acordo com as disposições do Relatório de Vistoria de Acessibilidade nº Z758142-RVA
(67845449), bem como eventuais outras que se fizerem necessárias conforme Código de Edificações do
Distrito Federal, no prazo de 60 (sessenta) dias úteis, sob pena de aplicação de multa contratual em
desfavor da locadora, conforme Parecer nº 32/2016 - PRCON/PGDF e Declaração
Acessibilidade (79483170).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

 

14.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo
Aditivo, vedada a alteração do objeto, assim, como quaisquer modificações na destinação ou utilização
do imóvel, observando o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 21/06/1993.

14.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias
suplementares até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

14.3 - A previsão de reajuste de preços depende de pedido antes da formalização de
eventual prorrogação, sob pena de preclusão.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

 

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, de comum acordo, desde que haja
conveniência para a Administração, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO
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16.1. O Contrato poderá ser rescindido:

I - Por ato unilateral da Administração, conforme os casos previstos na Lei nº 8.666, de
21/06/1993, reduzido a termo no respectivo processo.

II – na ocorrência de uma das hipóteses elencadas na Lei nº 8.245, de 18/10/1991.

16.2. A Locatária poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de
descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta à Locadora, sem
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

16.3. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses
enumeradas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, com exceção das previstas nos incisos VI, IX e X,
que sejam aplicáveis a esta relação locatícia.

16.4. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº
8.666, de 21/06/1993, desde que ausente a culpa da Locadora, a Locatária a ressarcirá dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido.

16.5. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso
XII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, a Locatária decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, 
antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde
que notifique a Locadora, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

16.5.1.Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o Locador, e desde que esta
não tenha incorrido em culpa, a Locatária ficará sujeita ao pagamento de multa
equivalente a 02 (dois) meses de aluguel, segundo a proporção prevista no art. 4° da Lei
nº 8.245, de 18/10/1991, e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante
para o término da vigência do contrato.

16.6. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, entre outros, a Locatária poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação ou
multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.

16.7. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue
diretamente ao Locador ou por via postal, com aviso de recebimento.

16.8. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

 

Os débitos da Locadora para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO EXECUTOR

 

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Educação, designará 2 (dois)
executores para o Contrato, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente), que desempenharão as atribuições
previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
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